
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA

Secretaria Municipal de Administração
DECRETO Nº5296,de 18 de agosto de 2023.

EMENTA: ADOTA A IN RFB Kº 1234/2012 E SUAS
ALTERAÇÕES PARA FINS DE RETENÇÃO DE IRRF NAS
CONTRATAÇÕES DE BENS E NA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS REALIZADAS PELO MUNICIPIO DE
MARILÂNDIA-ESE DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS,

O Prefeito Municipal de Marilândia, Estado do Espirito Santo, no usa de suas atribuições que lhe
confere a Lei Orgânica do Município, canformo Lei Orgânica nº 1496, de 12 de março de 2020, DECRETA:

CONSIDERANDOq estabeiccido na Constituição Pedera!, art. 158, Inciso 1, o qual preconiza que pertencera aos
Municipios o produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e proventos de Iquer natureza, incidente
na fonte, sobre rendimentos pagos,a quelquer título, por eles, suas autarquias e pelas fundações que instituirem e
mantiverem

CONSIDERANDO a tese fxada no Recurso Extraordinário nº 1.293,453, Tema nº 1130, publicado em 21 de
outubro de 2021, da Repercussão Geral que deu interpretação conforme à Constituição Federal do art, 64 da Lei

Federal nº 9.430, de 1996 para atribuir a0s Municípios a titularidade das receitas arrecadadas a titulo de imposto.
de renda retido na fonte incidente sobre valores pagos por eles, suas autarquias e fundações a pessoas fisicas ou

jurídicas contratadas pars a prestação de bens ou serviços e possibilitar a utilização do mesmo regramento
aplicado pela União, no caso, à Instrução Normativa RFB nº 1.294, de 2012;

CONSIDERANDOa necessidade de padronizar os procedimentos para que a retenção e o recolhimento de tributos e
contribuições sejam realizados em conformidade ao que determina a legislação, sem deixar de cumprir com
obrigações acessórias de presjode informações à Receita Federal do Brasil,

Art, 1º Para fins do Imposto de Renda Retido na Fonte de que trata o art. 158, inciso 1, da
Constituição da República, o Município, em todas as suas contratações com pessoas jurídices, deverá observar o
disposto noart. 64 da Lei Federal nº 9,430/96 c nas Instruções Normativas da Receita Federal do Brasil nº
1.234/12 ent 2.145/23,e suas respectivas alterações.

Art. 2º Os Órgãos da Administração Direta e as Autarquias do Município de Marilândia-ES “o
efetuarem pagamento à pessoa jurídica, pelo fornecimento de bens ouprestação de serviços em geral, inclusive
obras de engenharia, devem proceder à retenção do imposto de renda (TR), com base na Instrução Normativa RFB
nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações posteriores, e ainda em observância ao disposto neste Decreto.

8 1º Os valores retidos a título de imposto de renda incidente sobre os rendimentos pagos a
qualquer título pelas entidades integrantes da Administração Direta € Indireta deverão ser recolhidos & conta do
Tesouro Municipal, até o 20º (vigésimo dia do mês subsequente ao do pagamento ao fornecedor.

8 2º Para efeitos de cálculos, o Municipio adotará as alíquotas previstas no Anexo [ da Instrução
Normativa RFB nº 1234, de 11 de janeiro de 2012, especificamente a coluna “IR (02), conforme tarsbém
especificado no Anexo I deste Decreto.

8 3º Não estão sujeitos a retenção do IR na fonte os pagamentos realizados a pessoas ou por
serviços e mercadorias elencados no art. 4ºda Instrução Normativa RFB nº 1234/2012 e alterações posteriores,

8.4º A condição de imunidade e isenção, deverá ser comprovada a cada pagamento a ser efetuado,
mediante declaração enviada junto ao documento fiscal, conforme modelo do Anexo II, 1! ou IV, conforme o
enquadramento.

Rua Ângela Savergnini, 93 - CEP 29725-000 - Marilândia - ES
Telefone: (27) 3724-2964 Fax: [27) 3724-2950
E-mail: administracao amarilandia.es.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA

Secretaria Municipal de Administração

Art. 3º À obrigação de retenção do IR alcançará todos os contratos vigentes firmados pelas.
entidades integrantes da Adrministração Direta e Indircta, devenda seus titulares cientificarem os contratados das
obrigações constantes no presente Decreto.

sr
novas minutas dos contratos administrativos.

Caberá aos responsáveis, em relação às novas contratações, adequar as novos editais e as

8 2º À reteação a que se refere este Decreto, não configura como despesa a ser acrescida na
planilha de custos apresentada pelo prestador.

83º contratada, fica obrigada a destacar o valor da retenção do Imposto de Rendapertinenteà
natureza do bem fornecido audo serviço prestado no documento fiscal

8 4º A falta de destaque do valor da retenção de imposto de renda em documento fiscal não
impedirá seu desconto e recolhimento no momento do pagamento, desde que observado o constante no Art
deste Decreto.

Art, 4º Os órgãos e entidades de que trata o art. 1º deste Decreto ficam obrigados a cumprir as
obrigações acessórias decorrentes da retenção do IR na Fonte exigidas pela Receita Federal do Brasi, de acordo
cam os dispositivos legais vigentes

Art. Sº À Secretaria de Finanças expedirá normativa, caso necessário, contendo instruções.
complementares à implementação do disposto neste Decreto.

Art, 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-

Marilândia em, 18 do AGOSTO de 2023,

Assinado digitalmente por AUGUSTO
ASTORI FERREIRA:122.º** +e+.1m

Data: 18/08/2023 12:52:43
AUGUSTO ASTORI FERREIRA

Prefeito Municipal

Registrada na SEMADI Data de Publicação
DE PMS E ReEm, 18/08/2023
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA

Secretaria Municipal de Administração
ANEXO IT

NATUREZA DO BEM FORNECIDO OU DO SERVIÇO PRESTADO
PERCENTUAL|ASER

RETIDO
= Alimentação;
+ Energia elétrica
+ Serviços prestados com emprego de materiais;
+ Construção Civil par empreitada cor emprego de materiais;

erviços hospitalares de que trata o art. 30 da IN RFB 1234/2012;
+ Serviços de auxilio diagnóstico e terapia, patologia clínica, imagenologia, anatomia
patológica e citopatológis, medicina nuclear e análises e patologias clínicas de que trata o
art. 31 da IN RFB 1254/%

+ Transporte de cargas, exceto os relacionados no código 8767,art, 5º da IN RFB 1234/2012;
+ Produtos farmacêuticos, de perfumaria, de toucador ou de higiene pessoal adquiridos de
produtor, importador, distribuidor ou varejista, exceto os relacionados no código 8767,art.
5º da IN RFB 1234/2012 e

+ Mercadoriase bens em geral

1,20

+ Gasolina, inclusive de aviação, Biro dissol, gãs Tiqueleitode pelsálco (CLP), combustíveis
derivados de petróleo oude gás natural, querosene de aviação [QAV), e demais produtos
derivados de petróleo, adquiridos de refinarias de petróleo, de demais produtores, de
importadores, de distribuidor ouvarejista, pelos órgãosda administração pública de quetrata o caput do art. 19 da IN REB 1334/3012;

+ Áleool etlica hidratado, inclusive para fins carurantes, adquirido diretamente de produtor,
importador ou distribuidor de que trata o art. 20 de IN RFB 1234/2012;

+ Biodiesel adquirido de produtor ou importador, de que trata o art. 21 da IN RFB 1234/2012.

024

* Gasolina, exceto gasolinade aviação, óleo diesel, gãs liqueieito de petróleo [GP], derivados
de petrálto ou de gás natural e querosene de aviação adquiridos de dis- Iribuidores e
comerciantes varejistas;

+ Álenol etlico hidratado naci
varejista;

+ Biodiesel adquirido de distribuidores « comerciantes varejistas
+ Biodiesel adquirido de produtor detentor regular do selo “Combustivel Social, fabricado a
partir de mamona ou fruto, caroço ou améndoa de palma produzidos nas regiões norte é
nordeste é no semiárido, por agricultor familiar enquadrado no Programa Nacional de
Fortalecimento da Agricultura Femilier (Pronai),

, Inclusive para fins carbucantes adquirido de comerciante

o
* Transporte internacional de cargas efetuada por empresas nacionais,
+ Estaleiros navais brasileiros nas atividades de construção, conservação, modernização,
conversão e rear de embarcações pré-registradas ou registradas no Registro Especial
Brasileiro (REB), instituído pela Leinº 0.439,de & de janeiro de 1997

+ Produtos farmacéuticos, de perfumaria, de toucador é de higiene pessoal a que se refere o 5
1º do art. 22 da IN RFB 1234/2012, adeuiridos de distribuidores e de comerciantes
varejistas;

+ Produtos à que se refere o 8 2º do art. 22 da IN REB 1234/2012;
+ Produtos de que tratam as alíneas "cº a “kda inciso I do art, 5º da IN RFB 1294/2012;
+ Outros produtos au serviços beneficiados com isenção, não incidência ou aliquatas zero da
Cofins e da Contribuição pera o PIS/Pasep, observada disposto no 8 5º do art. 2º da IN
RFB 1234/2012.

1,20

= Passagens aéreas, rodoviárias» demais serviços de tranEpore de passageiros, inclusive,
tarifa de embarque, exceto as relacionadas no código 8850, art. 5º da IN REB 1234/2012, 2,40

= Transporte internacional de passugeiros efetuado por empresas nacionais.
+ Serviços prestados por bancos comerciais, bancos de investimento, bancos de
desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de crédito, financiamento e investimento,
sociedades de crédito imobiliário, e câmbio, distribuidoras de títulos e valores mobiliários,
empresas de arrendamento mercantil, cooperativas de crédito, empresas de seguros privados
e de capitalização é entidades abertas de previdência complementar,

» Seguro saúde,

255

2,40

+ Serviços de abastecimento de água
» Telefone;
+ Correioctelêgratos;+ Vigilância;
+ Limpeza;
+ Locação de mão de obra;
+ Intermediação de negócios;
+ Administração, locação ou cessão de bens imóveis, móveis e direitos de qualquer natuzeza;
+ Factoring;

|
+ Plano de saúde humano, veterinário ou odontológico com valores fixos por servidor, por
empregado ou por animal;

« Demais servicos

480

Rua Angela Savergnini95 - CEP 20725-000 - Marilândia ES
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA

Secretaria Municipal de Administração

ANEXO
(DECLARAÇÃO A SER APRESENTADA PELA PESSOA JURÍDICA - INSTITUIÇÕES DE EDUCAÇÃO E DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL, SEM FINS LUCRATIVOS|

À (Fonte pagadora / contratante)

[Nomeda entidade), com sede fendereço completo), inserita no CNEU sob o nº..... DECLARAà[nome da entidade.
pagadora), que não está sujeita à retenção, ns fonte, do IRPJ, da CSLL, da Cofins é da Contribuição pare o
PIS/Pasep, a que se refere 0 art, 64 da Lei nº 9.430,de 27 de dezembro de 1996, porse enquadrar em uma das
situações abaixo:

1- INSTITUIÇÃO DE EDUCAÇÃO:

1. (| Entidade em gozo regular da imunidade prevista no art. 150, inciso VI, alínea e" da Constituição Federal,por
cumprir os requisitos previstos no art, 12 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997.

2. () Entidade de ensino superior, em gozo regular da Isenção prevista na art. 8º da Lei nº 11.096, de 13 de janeiro.
“de 2005, por ter aderido ao Programa Universidade para Todos (Prouni), instituído pela Lei nº 11.096, de 13 de
janeiro de 2005, conforme Termo de Adesão vigente na periodo da prestação do serviço ou do fornecimento do bem
fdoc. Anexo)

= ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL;

1. (] Instituição educacional emgozo regular da imunidade prevista no art. 195, 8 7º da Constituição Federal, por
ter sido certificada como beneficente de assistência social pelo Ministério da Educação e por cumprir os requisitos.
previstos no art. 20 da Leinf 12.101, de 27 de novembro de 2009,

2. (] Entidade em gozo regular da imunidade prevista no art. 195, 8 7º da Constituição Federal, por ter sido
Certificada como beneficente de assistência social pelo Ministério de sua área de atuação e por cumprir os
requisitos previstos noart. 29 da Lei nº 12.101, de 2009.

O signatário deciara neste alo, sob as penas do art, 299 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 -
Código Penal; do art. 1º da Lei nº 8.137, de 27de dezembro de 1990, é para fins do art, 32 da Lei nº 9.430, de
1996, que:

aj é representante legal da entidade e assume o compromisso de informar, imediatamente,à Secretaria da Receita
Federal do Brasile ao órgão ou à entidade contratante, qualquer alteração na situação acima declarada;
bjos valores recebidos referem-se à receitas relacionadas com as finalidades pas as quais foram instituídas

Locale data...

Assinatura do Responsável

Tua Angela Savergaini, 95 CEP 29725-000 - Marilândia - ES
Telefone: (27) 3724-2964 - Fax: (27) 3724-2950

;- mail: administracao(amarilandia.es.gov br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA

Secretaria Municipal de Administração

ANEXO IH

[DECLARAÇÃO A SER APRESENTADA PELA PESSOA JURÍDICA - INSTITUIÇÕES DE CARÁTER
FILANTRÓPICO, RECREATIVO, CULTURAL, CIENTÍFICO E ÀS ASSOCIAÇÕES CIVIS)

Às (Fonte pagadora / contratante)

[Nome da entidade), com sede fendoreço completo), inscrita no CNPJ sob o nº.... DECLARA à (nome da entidade
pagadora), para ins de não incidência na fonte do IR, da CSLL, da Cofins, é da Contribuição para o PIS/Pascp, à
que se refere o art, 64 da Leinº 9.430, de 27 de dezembro de 1906, que é entidade sem fins lucrativos de caráter

a que se refere q art 15 daLei nº9.532, de LOde dezembro de 1997.

Para esse efeito, a deciarante informa que:

preenche os seguintes requisitos, cumulativamente:

à) é entidade sem fins lucrativos
bj presta serviços para os quais foi instiluída e os coloca à disposição do grupo de pessoas a que se destinam;

3 não remunera, por qualquer forma, seus dirigentes por serviços prestados;

d) aplica integralmente seus recursos na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos sociais;

e) imamtérm escrituração completa de suas receitas e despesas em livros revestidos das formalidades que assegurem.
a respectiva cxatidãe

1) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 [cinco] anos, contado da data da emissão, os documentos que
comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem como a realização de quaisquer outros.
atos ou operações que venhama modificar sua situação patrimonial;

4) apresenta anuelmente à Escrituração Contábil Fiscal [FCF], quando se encontra na condição de obrigado e em
conformidade como disposto em ato da Secretaria da Receita Federal do Brasil [RFD);é
bj os valores recebidos referem-se a receitas relacionadas com as finalidades para as quais foram instituídas

1-0 signatário é representante legal desta entidade, assumindo o compromisso de informar à RFB é à unidade
pagadora, imediatamente, eventual desenquadramento da presente situação e está ciente de que a falsidade na
prestação dessas informações, sem prejuízo do disposto no art, 32 da Lei nº 9.430, de 1996,a sujeitará, com as
demais pessoas que para ela concorrem, às penalidades previstas na legislação criminal e tributária, relativas à
falsidade ideológica (art. 209 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal) e ao crime contra
a ordem tributária (art. 1º da Leinº 8.137, de 27 de dezembro de 1990)

Local e data.

Assinatura do Responsável

Eua Angela Savergeini, 55 - CEP 29725-000 - Marilândia ES
Telefone: [27] 3724-2964 - Fa: [27) 3724-2950
E-mail: admi
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA

“Secretaria Municipal de Administração
ANEXO TV

[DECLARAÇÃO A SER APRESENTADA PELA PESSOA JURÍDICA- SIMPLES NACIONAL)

Às (Fonte pagadora / contratante)

[Nome da empresa), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº.... DECLARA à [nome da pessoa
jurídica pagadora), para fins de não incidência na fonte do IRPJ, da Contribuição Social sobre o Luero Líquido
(CSLL), da Contribuição para a Pinenciamento da Seguridade Social (Cofins), é da Contribuição para o PIS/Pasep, a
quese refere o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27de dezembro de 1996, que é regularmente inscrita no Regime Especial
Unificado de Arrecadação de Tributose Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Parte -
Simples Nacional, de que trata o art. 12 daLei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006,

Para esse efeito,a declarante informa que:

1- preenche os seguintes requisitos:

aj conserva emboa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da emissão, os documentos que
comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem como a realização de quaisquer outros.
atos ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial; e

b) cumpre as obrigações acessórias « que está sujeita, em conformidade com à legislação pertinente:
11 - o signatário é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso de informar à Secretaria da Receita.
Federal do Brasil e à pessoa jurídica pagadora, imediatamente, eventual desenquadramento da presente situação e
estã ciente de que à falsidade na prestação dessas informações, sem prejuizo do disposto no art. 32 da Lei nº
9.430, de 1996, o sujeitará, comas demais pessoas que para ela concorrem, às penalidades previstas na legislação
criminal e tributária, relativas à falsidade ideológica art. 299 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 -
Código Penal) é ao crime contra a ordem tributário fare. 1º da Leinº 8,137, de 27 de dezembro de 1990)

Local e data...

Assinatura do Responsável

Tua Angela Saverenini, 94 = CER 20755-000 - Marilândia - ES
Telefone: [27] 3724-2964 - Fa: [27) 3724-2950
E-mail: administracao(Qmerilandia.es.gov.br
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